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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DOS FEITOS DA FAZENDA ESTADUAL

A ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – ASPJ, CNPJ 11.396.439/0001-00, com sede na Avenida Guararapes, 120, 4º Andar, Edifício Boa Vista, Santo Antônio, Recife – PE, CEP 50.010-000, por seu Presidente MILTON CORREIA DA SILVA, brasileiro, casado, servidor público estadual, matrícula 1369571, CPF 135.929.984.04 e RG 1396388 SSP-PE, advogados com endereço na Avenida Dantas Barreto, 191, Sala 202, Edifício Santo Antônio, Santo Antônio, Recife – PE, CEP 50.010-360, vem propor AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA contra o ESTADO DE PERNAMBUCO, que deverá ser citado na pessoa do Procurador Geral do Estado, com endereço a Rua do Sol, 143 Edifício IPSEP, 1º Andar, Santo Antônio, CEP 50.010-470, Recife – PE, pelo que passa a expor:
1. DO OBJETO DA AÇÃO

1.1. A ação objetiva a condenação do Estado em Réu em indenização pelos prejuízos sofridos por seus associados, em razão do não reajuste anual de seus vencimentos dos anos de 2009, 2010 e 2011.

2. DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA CONCEDIDA A ÓRGÃO REPRESENTATIVO DA CLASSE TRABALHADORA
2.1. A Carta Constitucional de 1988, em seu artigo 5º inciso LXXIV, assegura aos hipossuficientes economicamente, ou seja, aqueles que não têm condições de arcar com as custas judiciais sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, terem pleno e gratuito acesso ao judiciário, prestigiando o princípio constitucional da Inafastabilidade do Poder Judiciário.

2.2. Com edição da Lei 7.510/86, que alterou a redação do artigo 4º e §§ da Lei 1.060/50, instituindo a presunção de pobreza através de simples afirmação, gozando de presunção iuris tantum, cabendo à parte interessada provar o contrário em momento oportuno, sob pena de preclusão.

2.3. Conforme estatuto da Autora, onde se afere se tratar de entidade sem fins lucrativos, não devendo recair ônus sobre a mesma por suas prerrogativas institucionais. 
2.4. O que se intenta é apenas o reconhecimento de direito através do judiciário. Inexiste razão para desconhecer os auspícios da gratuidade da justiça.

2.5. O direito processual brasileiro autoriza que alguém atue em juízo como parte, em nome próprio, mas defendendo direito alheio. É o que se chama de substituição processual.

2.6. Com efeito, o artigo 5º, LXXIV, da CF/88 dispõe que o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos.

2.7. Pelos termos do retrocitado dispositivo, ao assegurar o direito fundamental à gratuidade dos serviços judiciários aos carentes de recursos, não distingue entre pessoas físicas ou jurídicas. 
2.8. Nada impede que seja concedido ao órgão representativo da classe trabalhadora o benefício da justiça gratuita. Considerando que o acesso gratuito à Justiça é um direito constitucionalmente assegurado, nada impede que se estenda o direito da gratuidade judiciária às pessoas jurídicas, como é o caso do sindicato/Associação da categoria profissional.

2.9. Portanto, requer a Vossa Excelência que seja deferido o benefício da gratuidade da justiça, com fulcro na lei 1.060/50, com as alterações introduzidas pela Lei 7.510/86, por ser a autora entidade representativa de classe sem fins lucrativos. 
3. DA LEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO-AUTORA TC "DA LEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO-AUTORA" \f C \l "1" 
3.1. A ação é ajuizada na defesa de interesses individuais e homogêneos de centenas de servidores públicos estaduais, todos lotados no Estado de Pernambuco e associados da Associação dos Servidores do Poder Judiciário no Estado de Pernambuco, e que pretendem ver reconhecido o direito abaixo declinado.

3.2. Com efeito, seja pela origem comum, seja pelo grande número de titulares dos interesses a serem defendidos, justifica-se (nós diríamos mesmo que se recomenda) a defesa dos mesmos de forma coletiva.

3.3. Assim, a defesa coletiva dos interesses individuais homogêneos pela entidade de classe, está fundada em expresso preceito da Constituição Federal, em seu artigo 8º, III, de modo que dúvidas não podem restar sobre a legitimidade ativa ad causam da entidade que promove o feito.

3.4. Requer que seja deferida a substituição processual dos empregados elencados acima pelo órgão de classe.
4. DOS FATOS

4.1. Pela Lei 13.550/2008, os servidores do Poder Judiciário têm direito à reposição das perdas históricas da categoria, a serem reparadas em 5 anos (até 2012), conforme preleciona o artigo 1º da referida Lei. Vejamos:

Art. 1º- Os vencimentos-base dos cargos efetivos do Poder Judiciário do Estado de Pernambuco ficam reajustados nos percentuais e periodicidade a seguir discriminados:

I - 10% (dez por cento) retroativos a 1º de maio de 2008;

II - 8,12% (oito inteiros e doze centésimos por cento), a partir de 1º de maio de 2009;

III - 8,12% (oito inteiros e doze centésimos por cento), a partir de 1º de maio de 2010;

IV - 8,12% (oito inteiros e doze centésimos por cento), a partir de 1º de maio de 2011;

V - 8,14% (oito inteiros e catorze centésimos por cento), a partir de 1º de maio de 2012.

4.2. O artigo 1º da Lei vem sendo cumprido anualmente, no entanto, como se trata de reposição de perdas anteriores a 2008, para que não houvesse novamente a acumulação de prejuízos em função da inflação mensal, a própria Lei 13.550/2008 também previa a revisão anual da remuneração no seu artigo 2º. Vejamos:

Art. 2º- Sem prejuízo dos reajustes de que trata o artigo 1º desta Lei, fica assegurada a revisão geral da remuneração dos servidores do Poder Judiciário do Estado, mediante lei específica, a 1º de maio de cada ano, nos termos do disposto no art. 14 da Lei Estadual nº 13.332, de 7 de novembro de 2007. (grifos nossos)

4.3. Na realidade, trata-se de cumprimento da obrigação constitucional de revisão anual de remuneração prevista no artigo 37, X da Constituição Federal. Não precisaria nem mesmo estar na Lei Estadual tal obrigação. O artigo 37, X da Constituição Federal de 1988 garante tal revisão. Vejamos:

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (grifos nossos)

4.4. No entanto, apesar de a Lei 13.550/2008 já prever o dia 1º de maio de cada ano como a data na qual ocorrerá a revisão anual da remuneração o Tribunal de Justiça não revisou os vencimentos dos anos de 2009, 2010 e 2011, causando uma deterioração dos vencimentos em cerca de 17% (inflação do período).

4.5. Em razão dos não reajustes anuais do Servidores a Autora vem em juízo pleitear a devida indenização.
5. DO DIREITO
5.1. A matéria aqui guerreada encontra maior subsunção nos comandos constitucionais, tanto no que diz respeito ao reajuste dos servidores públicos, insculpido no artigo 37 da Carta Política, bem como nos princípios expressos constitucionais, tais como o acesso à Justiça, a inafastabilidade da jurisdição, o mínimo existencial e a irredutibilidade de vencimentos, dentre outros.

5.2. No caso, a ideia de efetividade constitucional encontra contornos máximos, pois em razão do fenômeno da jurisdicionalização da Constituição e o reconhecimento da força normativa de seus princípios, o papel institucional do judiciário acresceu em seu dever, mormente na obrigação de obter eficácia máxima nas controvérsias constitucionais suscitadas, como é o caso.

5.3. A omissão parcial legislativa perpetrada se consume no fato de que, a despeito de ter editado normas formais de efeito concreto que visam o reajuste dos vencimentos dos servidores, a mesma incorre em omissão aos preceitos constitucionais de revisão geral, anual e linear e primordialmente o da irredutibilidade remuneratória, não alcançando o índice previsto como perda inflacionária do período, impedindo, via de consequência, a mantença do poder aquisitivo da receita dos servidores.

5.4. Não cumpriu, portanto, com a plena efetividade do comando constitucional e em face desse nexo de causalidade e do comprovado dano, exsurge a obrigação de indenizar pelo ente estatal, vez que a tutela recai para assegurar a irredutibilidade real e não apenas nominal da remuneração.

5.5. Neste sentido, os ensinamentos de José de Albuquerque Rocha
 são proveitosos na medida em que aduzem: 
O intérprete, sobretudo o Juiz, não pode ignorar a função do direito no sentido de que a lei é editada para alcançar um objetivo social determinado. Disso decorre a necessidade de o interprete pesquisar o fim social da lei, para adequar sua interpretação ao mesmo. Assim, cabe ao interprete escolher quais as alternativas mais aptas para realizar os objetivos prefixados na Constituição.
5.6. Não se deve olvidar que não se espelha a pretensão em impor aumento com base em isonomia, consoante vedação inserta no verbete da Súmula 339 do STF, mas sim reparação por danos causados pelo redutibilidade real da remuneração dos servidores substituídos da Autora.

5.7. No tocante à omissão legislativa, in casu parcial, face à omissão pelo índice de reajuste que refletisse as perdas reais inflacionárias, o Supremo Tribunal Federal
 já se pronunciou, verbis:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO, ART. 37, X, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (REDAÇÃO DA EC N.º 19, DE 4 DE JUNHO DE 1988). Norma constitucional que impõe ao Presidente da República o dever de desencadear o processo de elaboração da lei anual de revisão geral da remuneração dos servidores da União, prevista no dispositivo constitucional em destaque, na qualidade de titular exclusivo da competência para iniciativa da espécie, na forma prevista no art. 61, §1º, II, a, da CF. Mora que, no caso, se tem por verificada, quanto à observância do preceito constitucional, desde junho/1999, quando transcorridos os primeiros doze meses da data da edição da referida EC n.º 19/98. Não se compreende a providência nas atribuições de natureza administrativa do Chefe do Poder Executivo, não havendo cogitar, por isso, da aplicação, no caso, da norma do art. 103, §2º, in fine, que prevê a fixação de prazo para o mister. Procedência parcial da ação. (Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 25.04.01).
5.8. Mais específico ao caso, temos a análise de que a omissão legislativa, mesmo que parcial, no cumprimento da norma constitucional de observância obrigatória, encerra a análise da responsabilidade civil do Estado, ex vi do artigo 37, §6º da Carta Política, com mensuração dos malefícios causados para fins de reparação.

5.9. O jurista Alexandre de Morais
 já lecionava, quanto à inércia do legislador:

(...) fixa-se judicialmente a ocorrência da omissão, com efeitos retroativos ex tunc e erga omnes, permitindo-se sua responsabilização por perdas e danos, na qualidade de pessoa de direito público da União Federal, se da omissão ocorrer qualquer prejuízo.
5.10. Tal concepção também é compartilhada pelo Pretório Excelso, especialmente no Recurso Extraordinário n.º 565.089, oriundo do Estado de São Paulo, reconhecida a repercussão geral, que obteve voto favorável do Ministro Marco Aurélio no sentido de que não se trata de forma vedada de ganhar aumento, mas sim uma indenização pelo descumprimento de um dever jurídico de um comando constitucional.

5.11. Ainda em seu voto, o Ministro asseverou que nem mesmo a alegação de eventual impacto financeiro negativo nas contas públicas justificaria a inobservância do dispositivo constitucional e asseverou que existindo obrigação de agir e o Estado não agiu, responde pela incúria, pela deficiência ou ineficiência.

5.12. Este entendimento é parâmetro nos diversos julgamentos dos Tribunais fracionários, como ocorreu na Décima Terceira Câmara Cível de nosso Tribunal de Justiça
, valendo a transcrição da ementa:

DÉCIMA TERCEIRA CÂMARA CÍVEL APELAÇÃO CÍVEL N.º 0234709-60.2009.8.19.0001 APELANTE: GISELE RODRIGUES DE SOUZA APELADO: ESTADO DO RIO DE JANEIRO RELATOR DES. AGOSTINHO TEIXEIRA Apelação Cível. Ação indenizatória. Descumprimento do comando do artigo 37, X, da Constituição, que assegura “revisão geral anual” da remuneração dos servidores, por intermédio de lei específica, de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo. Remuneração da autora, servidora estadual, não reajustada há vários anos. Mora legislativa. Omissão inconstitucional. Valor real da remuneração da autora corroído pela inflação. Repercussão geral da matéria reconhecida pelo Supremo Tribunal federal, no Recurso Extraordinário 565.089. Eventual impacto desfavorável nas finanças públicas que não exime o ente público do dever de indenizar. Ocorrência dos pressupostos para responsabilização civil do Estado, por omissão. Recurso provido.
5.13. Por fim, as propagadas justificativas estatais acerca da limitação com despesas de pessoal não encontra guarida, pois nas próprias disposições a que alude a Lei de Responsabilidade Fiscal, temos:

Art. – 17. (...)
§6º - O disposto no §1º não se aplica as despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do artigo 37 da Constituição.
5.14. Ainda na interpretação sistemática vemos que a responsabilidade na gestão fiscal pressupõe ação planejada e transparente, cabendo ao gestor a observância deste planejamento institucional e tal qual como inserido em lei orçamentária, não há limitação de despesas, quando decorrentes de obrigações constitucionais e legais do próprio ente federativo.

6. DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE

6.1. O Princípio da Legalidade, artigo 37, caput, da Constituição Federal, visa garantir a ordem jurídica quando preleciona que as leis devem ser cumpridas. Em face desse princípio, o Réu encontra-se praticando ilegalidade quando deixa cumprir o disposto da Lei 13.550/2008, que prevê o dia 1º de maio de cada ano como a data na qual ocorrerá a revisão anual da remuneração.

6.2. É fundamento básico de Direito Público que a Administração, no exercício de suas atividades, não pode proceder com a mesma desenvoltura e liberdade com que agem os particulares, ocupados na defesa dos próprios interesses e conveniências. 
6.3. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. O agente público, no desempenho da função estatal, deverá pautar sua conduta de acordo com os comandos da lei, sob pena de trair o interesse público, cujo resguardo justifica a própria existência do Estado.

6.4. O princípio da legalidade é também um princípio basilar do Estado Democrático de Direito. É da essência do seu conceito subordinar-se à Constituição e fundar-se na legalidade democrática. Sujeita-se, como todo Estado de Direito, ao império da lei, mas da lei que realize o princípio da igualdade e da justiça não pela sua generalidade, mas pela busca da igualização das condições dos socialmente desiguais. 
6.5. O ADMINISTRADOR OU GESTOR PÚBLICO ESTÁ JUNGIDO À LETRA DA LEI PARA PODER ATUAR. Seu facere ou non facere decorre da vontade expressa do Estado, manifestada por lei.

6.6. Portanto, não há razão para o Réu se esquivar de cumprir o disposto na Lei 13.550/2008, que prevê o dia 1º de maio de cada ano como a data na qual ocorrerá a revisão anual da remuneração.

7. DO CONSEQUENTE ASSÉDIO MORAL

7.1. De acordo com o artigo 2º da Lei Estadual n. 13.550/2008 c/c o artigo 2º da Lei Estadual n. 13.550/2008 os Servidores do Poder Judiciário de Pernambuco, ora substituídos processual, tem direito de “a partir de 1° de maio de cada ano, a revisão geral anual da remuneração dos servidores do Poder Judiciário do Estado de Pernambuco”, o que não fora cumprido.

7.2. Não pode o servidor público ser apenado com a ausência de reajuste, quando o ordenamento jurídico garante a revisão de proventos sem distinção de índices. Ora, Excelência, não por em pratica a revisão geral anual dos servidores é uma afronta a Constituição Federal. Mais ainda, é a garantia de privilégio desigual e vil que corrói a estrutura de pessoal do serviço público.

7.3. Assédio é a única conclusão possível caso tal ilícito não seja corrigido. A doutrina francesa que elegeu como foro de discussão a temática do assédio moral, define assédio em um local de trabalho:

(...) como toda e qualquer conduta abusiva manifestando-se sobretudo por comportamentos, palavras, atos, gestos, escritos que possam trazer dano à personalidade, à dignidade ou à integridade física ou psíquica de uma pessoa, por em perigo seu emprego ou degradar o ambiente de trabalho
.

7.4. Dando continuidade a este pensamento, esclarece ainda que:

No começo desta década foi realmente identificado como fenômeno destruidor do ambiente de trabalho, não só diminuindo a produtividade como também favorecendo o absenteísmo, devido aos desgastes psicológicos que provoca. Esse fenômeno foi estudado principalmente nos paises anglo-saxões e nos paises nórdicos, sendo qualificado de mobbing, termo derivado de mob (horda, bando, plebe), que implica a idéia de algo importuno. Heinz Leymann, pesquisador em psicologia do trabalho, que atua na Suécia, fez um levantamento a diferentes grupos profissionais há mais de dez anos, sobre esse processo que ele qualificou de “psicoterror”. Atualmente, em inúmeros paises, os sindicatos, os médicos do trabalho e as organizações de planos de saúde começam a interessar-se pelo fenômeno.

7.5. Diante de tais considerações, temos cristalino que inúmeros são os prejuízos causados pela aplicação equivocada da legislação ao beneficiar determinado segmento em detrimento a outro. 
7.6. Mais complexa ainda se torna a questão, por não ter o servidor público um patrão direto para ao menos conseguir culpá-lo pela discriminação. O servidor, enquanto força de trabalho, tem obrigações de competência intelectual e ainda de regras para disciplinar seu horário de trabalho, sua obediência a chefias, etc. Entretanto, não possui a figura, para completar um dos pólos da relação de trabalho, de um empregador direto.

7.7. Essas nuances da relação de trabalho dos servidores públicos são aparentemente aplacadas com o discurso da segurança e estabilidade de um emprego público. O que se esquece é de que o cumprimento de suas atividades diárias é permeado por situações absurdas e prejudiciais à sua saúde, seja ela física ou mental.

7.8. Essa possibilidade concreta de prejuízo emocional degrada o ambiente de trabalho. Funcionar o trabalhador como engrenagem do Estado para se alcançar a justiça e ao mesmo tempo não ter a proteção desse poder estatal para resguardar seus direitos e interesses constitui sofisma indecifrável e assedioso.

7.9. Ao se estabelecer critérios de diferenciação de salário quando a Constituição Federal garante revisão de salários sem distinção de índices, não traz apenas o desrespeito à Carta Magna, mas, também, atinge diretamente à dignidade da pessoa humana e, por fim, inviabiliza a construção de um serviço público digno e possível de alcançar o escopo da justiça.

7.10. Assim, temos que esse perfil assedioso é um modo, também, de ferir a garantia constitucional da revisão de proventos sem distinção de índices.

7.11. A partir do momento em que a revisão geral anual dos vencimentos não se concretiza, passa a ser possível ao jurisdicionado pedir a declaração do direito de ser ressarcido, em razão dos prejuízos causados pela mora legislativa.

7.12. No caso sob exame, procura a Autora demonstrar que houve omissão do Tribunal de Justiça deste Estado em elaborar norma regulamentadora pertinente à revisão geral anual do valor dos vencimentos dos servidores, razão pela qual passaram seus associados a ter o direito de obter a concretização da garantia constitucional da revisão geral anual que visa a garantir a irredutibilidade dos vencimentos.

8. DOS EFEITOS DO PAGAMENTO INCORRETO DOS VENCIMENTOS DOS SUBSTITUÍDOS PROCESSUAIS: OS DANOS MATERIAIS E MORAIS TC "OS EFEITOS DO NÃO PAGAMENTO CORRETO DAS AJUDAS DE CUSTO: OS DANOS MATERIAIS E MORAIS" \f C \l "1" 
8.1. O Excelentíssimo Senhor Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal, esclarece que o desrespeito à Carta Magna poderá ocorrer mediante ação estatal, assim vejamos:

DESRESPEITO A CONSTITUIÇÃO MODALIDADES DE COMPORTAMENTOS INCOSTITUCIONAIS DO PODER PÚBLICO – O desrespeito à Constituição tanto pode ocorrer mediante ação estatal quanto mediante inércia governamental. A situação de inconstitucionalidade pode derivar de um comportamento ativo do Poder Público, que age ou edita normas em desacordo com o que dispõe a Constituição, ofendendo-lhe, assim, os preceitos e os princípios que nela se acham consignados. Essa conduta estatal, que importa em um facere (atuação positiva), gera a inconstitucionalidade por ação. Se o Estado deixa de adotar as medidas necessárias à realização concreta dos preceitos da Constituição, em ordem a torná-los efetivos, operantes e exequíveis, abstendo-se, em consequência, de cumprir o dever de prestação que a Constituição lhe impôs, incidirá em violação negativa do texto constitucional. Desse no facere ou no praestare, resultará a inconstitucionalidade por omissão, que pode ser total, quando é nenhuma a providência adotada, ou parcial, quando é insuficiente a medida efetiva pelo Poder Público. (...) (STF – ADI 1.458-7 (ML) – DF – Rel. Min. Celso de Mello – DJU 20.09.1996) (grifamos)

8.2. Não conferir aos Substituídos o reajuste anual acarreta em prejuízo material para os mesmos.

8.3. Restando caracterizada a prática de ato, tal fato tem como consequência, do ponto de vista civil, a constituição de prejuízo a terceiros (os Substituídos que deixaram de receber seus proventos corretamente), devendo ser considerada inexecução de obrigação decorrente de lei, equiparável, quanto aos seus efeitos, ao ato ilícito.

8.4. Essa conduta, assim sendo, regula-se pelo disposto no artigo 186 do Código Civil, que dispõe:

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar direito, ou causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

8.5. A partir da constatação de prejuízo em razão dos efeitos nocivos da omissão do Réu, fica o mesmos constituído em ato ilícito, como se depreende da leitura dos seguintes dispositivos do Diploma Civil:

Art. 962. Nas obrigações provenientes de ato ilícito, considera-se o devedor em mora desde que o praticou.

8.6. Em face do ato ilícito praticado perfeitamente caracterizado, resta a responsabilidade civil da parte Ré pelos prejuízos decorrentes dele, o que se depreende da combinação do disposto no artigo 186 do Código Civil, já transcrito, com o seguinte artigo da mesma codificação:

Art. 956. Responde o devedor pelos prejuízos a que a sua mora der causa, mais juros, atualização dos valores monetários segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de advogado.

Parágrafo único. Se a prestação, devido à mora, se tornar inútil ao credor, este poderá enjeitá-la, e exigir a satisfação das perdas e danos.

8.7. O Réu responde pelo ato praticado em decorrência do disposto no artigo 37, § 6º, da Constituição Federal:

Art. 37. (...)

§ 6º. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito o de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

8.8. Cabe destacar que não havendo regra específica para a situação concreta, as perdas e danos materiais dos servidores públicos federais, decorrentes de ato omissivo do Estado que foi praticada em seu prejuízo, deverão ser arbitradas pelo juiz do feito. Sobre o assunto, dispõe o Código Civil:

Art. 946 - Se a obrigação for indeterminada, e não houver na lei ou no contrato disposição fixando a indenização devida pelo inadimplente, apurar-se-á o valor das pernas e danos na forma que lei processual determinar.

8.9. Nesse arbitramento, na falta de legislação específica sobre o assunto, deverá o julgador utilizar a analogia, os costumes e os princípios gerais do direito, nos termos do artigo 126 do Código de Processo Civil.

8.10. Tal indenização, relativa aos danos materiais e morais resultantes da conduta analisada, deverá ser correspondente ao prejuízo sofrido em decorrência do ato ilegal ocorrido, até a data em que forem recompostas tais diferenças, com a extensão acima mencionada.

8.11. Por outro lado, cabe analisar a situação do ponto de vista dos danos morais causados aos substituídos.

8.12. Atualmente a evolução da concepção de dano moral veio a abranger, inclusive, o campo dos direitos e interesses coletivos e difusos. A necessidade de uma tutela jurídica eficaz aos direitos coletivos inaugurou a possibilidade de reparação, também coletiva, dos danos morais sofridos por uma coletividade.

8.13. Dessa forma, vê-se o distanciamento do conceito originário de dano moral que se referia única e exclusivamente à dor, sofrimento mental, espiritual ou intelectual, enfim, sensações somente experimentadas pela pessoa física, detentora de uma honra subjetiva, objeto da tutela jurídica. Atrela-se, atualmente, a concepção de dano moral a qualquer lesão sofrida pelo patrimônio não econômico de determinado ente. Esse patrimônio ideal pode tanto se referir á honra subjetiva de uma pessoa física, quanto à honra objetiva de determinada pessoa jurídica ou de uma coletividade específica.

8.14. A jurisprudência já aponta pela responsabilidade do Estado em reparar os danos materiais, o mesmo deve ocorrer, então, em face de danos morais.

8.15. Salienta Caio Tácio que se, nessas hipóteses, foi admitida a indenização por danos matérias, o princípio da responsabilidade do Estado que neles se afirma, leva a conclusão necessária de que de igual premissa resultara a reparação de danos morais que possam provir dos efeitos de ato legislativo.

8.16. Essa fragilização merece ser reparada, compensando-se a coletividade pelo dano moral causado a nossa cidadania e servindo como desestímulo para novas agressões à Constituição.

8.17. Sintetiza tal pensamento o Jurista Caio Tácio, dizendo que não há, para o Poder Público privilégios ou prerrogativas que possam eximi-lo do dever, que a todos se impõe, de preservação da integridade de bens ou direitos protegidos pela segurança da ordem jurídica. De fato, não há como admitir que cidadãos permaneçam moralmente lesados, sem que haja o direito à reparação.

8.18. Ainda, diz o citado jurista que a conclusão que se impõe, em suma, é a de que o Estado responderá objetivamente pelos danos materiais ou morais, comprovadamente oriundo de atos de qualquer dos três poderes, obrigando-se a reparar os prejuízos causados, a serem quantificados em grau de execução. (Ver in TACITO, Caio. Responsabilidade do Estado por dano moral, in Revista de Direito Administrativo, n.º 197, Rio de Janeiro, Renovar, jul. – set./94.)

8.19. O pedido indenizatório remonta ao assédio moral experimentado por todos os servidores que vêm suportando ao serem tratados de forma discriminatória.

8.20. Ademais, temos que ressaltar interfere na situação o fato de que por longos anos, ficaram com o ônus de serem considerados pelo governo como os grandes responsáveis pelo déficit público e previdenciário, pelo desequilíbrio da balança interna, sendo reputados destinatários de privilégios e regalias que estariam ocasionando a imolação de toda a sociedade brasileira.

8.21. Ora, em decorrência do ato omissivo caracterizado, os Substituídos tiveram seu padrão de vida achatado, seus compromissos financeiros inadimplidos, seus créditos restritos, sua qualidade de vida reduzida, resultando tudo isso numa sensação de frustração e desrespeito profissional, angústia e tristeza com a incapacidade de oferecer para a sua família condições dignas de sobrevivência, vergonha pela impossibilidade, muitas vezes presente, de saldar suas contas, foram, pois feridos na sua dignidade como pessoas humanas, cuja preservação, aliás, é um dos fundamentos da República.

8.22. Ao largo desse panorama, exsurge a responsabilidade civil do Estado e a necessidade dele responder por toda espécie de prejuízo causado aos cidadãos, inclusive, pelo negligenciamento dos direitos assegurados, in casu, aos servidores públicos na Constituição Federal.

8.23. Cabe destacar também que se tem hoje pacificado o entendimento de que o dano moral causado por ação ou omissão deve ser ressarcido bastando a comprovação do fato que lhe deu causa, não se cogitando de prova do dano moral propriamente dito. As decisões abaixo transcritas, emanadas do Superior Tribunal de Justiça, comprovam tal assertiva:

INDENIZAÇÃO DE DIREITO COMUM. DANO MORAL PROVA. JUROS MORATÓRIOS. SÚMULA N.º 54 DA CORTE. 1. Não há que se falar em prova do dano moral, mas, sim, na prova do fato que gerou a dor, o sofrimento, sentimentos íntimos que o ensejam. Provado assim a fato, impõe-se a condenação, sob pena de violação ao art. 334 do Código de Processo Civil. 2. Na forma da Súmula n.º 54 da Corte, os juros moratórios nestes casos contam-se da data do evento. 3. Recurso especial conhecido e provido, em parte. (R. Esp. 86.271 – SP – Rel. Min. Carlos A. Menezes Direito, in DJU 09.12.97, pág. 64684)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DANOS PATRIMONIAIS É MORAL. ART. 602 DO CPC. 1. A concepção atual da doutrina orienta-se no sentido de que a responsabilização do agente causador do dano moral opera-se por força do simples fato da violação (danum in re ipsa). Verificado o evento danoso, surge a necessidade da reparação, não havendo que se cogitar da prova do prejuízo, se presentes os pressupostos legais para que haja a responsabilidade civil (nexo de causalidade e culpa). (STJ 41 T.R. Esp. 23.575 – DF – rel. Min. César Asfor Rocha – in DJU de 01.09.97, pág. 40838)

8.24. Em relação à fixação do valor dos danos morais, o mesmo Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou diversas vezes conforme exemplifica a ementa in verbis:

(...) Na fixação do dano moral, deve o juiz orientar-se pelos critérios recomendados pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento a realidade da vida e as peculiaridades de cada caso. (STJ – Resp. n.º 85.205, Quarta Turma, DJ de 26.05.1997, rel. Min. Sálvio de Figueiredo)

8.25. Deve, assim, o arbitramento da indenização do dano moral ficar entregue ao prudente arbítrio do Juiz, que deverá levar em conta os efeitos da omissão apontada e a situação econômica das partes.
9. DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA

9.1. O artigo 273 do CPC disciplina que:

O juiz poderá a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:

 I – haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou 
II – fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu.

9.2. De outro lado, sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente, assegurado o resultado prático equivalente ao do adimplemento (artigo 461, § 3º do CPC).

9.3. Na espécie dos autos, está cabalmente demonstrado o fumus boni iuris consistente na circunstância de que há omissão legislativa. E, por tudo mais foi exposto acima, constata-se que os servidores públicos estaduais em tela encontram-se amparados pelo fundamento jurídico relevante.

9.4. Presentes, pois, os pressupostos legais com a comprovação da relevância do direito invocado, que se sustenta na violação de disposições constitucionais pelo Réu e a ocorrência de dano diário e permanente resultante da ausência de revisão dos valores dos vencimentos dos servidores, tendo em vista não possuírem ainda seu direito regulamentado, sendo plenamente cabível a tutela antecipada.

9.5. Acerca da antecipação da tutela para recompor direitos e garantias dos servidores públicos atingidos, assim tem se manifestado os Tribunais Federais:

Processo Civil. Agravo de Instrumento. Servidores Públicos. Plano de Seguridade Social. Antecipação de Tutela. Cabimento. 1. CABÍVEL a antecipação de tutela a fim de suspender a cobrança de alíquota de 12% referente ao plano de seguridade social dos servidores públicos, eis que presentes os requisitos autorizadores para a sua concessão. 2. Agravo improvido; “constitucional e Previdenciário. Contribuição dos aposentados para com a Seguridade Social por força de medida provisória. Despacho que antecipa a tutela jurisdicional, mandando não se operar o desconto. Presença de verossimilhança ante a decisão do STF, ADIN 1.433-1-60, Rel. Min. Ilmar Galvão e do dano irreparável. Nenhuma lei proíbe a antecipação de tutela quando a Fazenda Publica for parte passiva, nem deve a tutela antecipada ser confundida com a execução provisória de sentenças contra a Fazenda Publica. O grave risco para a economia pública é tema que refoge ao mundo jurídico. IOmprovimento, TRF da 5ª Região, Ag. 00508559-CE, Rel. Juiz Wladimir Carvalho, 1ª Turma DJ de 04/07/97)

9.6. Diante desse quadro, do pleno conhecimento de Vossa Excelência, em razão da convivência diuturna com vários servidores deste Tribunal, fácil se mostra concluir que, não obtendo estes, prontamente, a Tutela Antecipada, estarão os substituídos ameaçados por mais tempo de sofrer graves danos de difícil reparação, tendo em vista a perda do valor de compra de seus vencimentos.

9.7. Assim, requer seja-lhe deferida medida liminar para garantir a viabilidade do direito assegurado aos substituídos da parte Autora à efetividade do que lhes é assegurado pela garantia constitucional da irredutibilidade de vencimentos e revisão geral, na forma do inciso X do artigo 37 da Magna Carta.

9.8. É de se reconhecer que presentes estão os requisitos para a concessão da medida liminar, senão vejamos:

9.8.1. O fumus boni iuris se revela nas normas invocadas e está assentado no direito conferir concretude e aplicabilidade ao artigo 2º da Lei Estadual n° 13.550/2008 e ao mandamento constitucional firmado pelo artigo 37, inciso X, da Magna Carta, na forma prevista pelo artigo 96, inciso II, “b”.
9.8.2. O periculum in mora reside na possibilidade de lesão irreparável ou de difícil reparação caso não seja deferido liminarmente o mandamus requerido, haja vista que em razão da mora do Poder Legislativo local, a cada dia os vencimentos dos servidores em questão perde o seu poder de compra, o que impossibilidade de exercício dos direitos fundamentais previstos na carta magna.

9.9. Assim, requer seja-lhe deferida medida liminar determinando que seja realizada a revisão anual da remuneração de seus servidores com base na inflação medida pelo IPCA.
10. DA MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DE EVENTUAL TUTELA ANTECIPADA CONCEDIDA

10.1. Com efeito, a multa diária constitui meio processual que visa a exercer pressão sobre a vontade do devedor de modo de que este cumpra a obrigação que lhe foi imposta (artigo 461, § 4º, do CPC), devendo seu montante ser compatível ao direito que se almeja proteger e ao fim a que se destina, máxime tendo em vista que a "astreinte" é fixada com base em parâmetros subjetivos. 
10.2. Vale dizer, a multa diária deve inibir o descumprimento da determinação judicial, ou seja, tem como objetivo trazer desestímulo ao descumprimento de decisão judicial.
10.3. Assim, face ao eventual deferimento do pedido de tutela antecipada, requer que seja intimada a parte adversa para cumprir a ordem judicial e para a hipótese de descumprimento, que seja estipulada uma multa diária em favor da parte Autora, sem prejuízo das sanções penais correspondentes - CP, 330.

11. DOS PEDIDOS
11.1. Portanto, requer:
11.1.1. DA TUTELA ANTECIPADA: Recebida a inicial, com fundamento no inciso I do artigo 273 do Código de Processo Civil, requer a Vossa Excelência a concessão da tutela antecipada no sentido de:
11.1.1.1. Deferir a medida liminar para garantir aos substituídos da parte Autora à efetividade do que lhes é assegurado pelo artigo 37, X, da Constituição da Federal c/c artigo 2º da Lei Estadual 13.550/2008 e artigo 2º da Lei Estadual 13.550/2008, no que tange a revisão geral da remuneração dos servidores do Poder Judiciário Estadual, a 1º de maio de cada ano, dos anos de 2009, 2010 e 2011.
11.1.1.2. Os índices oficiais de aferimento de inflação definirão os limites, dessa recomposição da capacidade aquisitiva dos vencimentos, para manter íntegro o seu valor real, devendo, assim, ser adotando ser adotando como índice o IPCA (ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO), índice oficial do Governo Federal para medição das metas inflacionarias, incidindo sobre as perdas dos anos de 2009, 2010 e 2011.

11.1.1.3. DA MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DA EVENTUAL TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA: Para dar integral eficácia à medida, a parte Autora requer seja fixada MULTA DIÁRIA em valor a ser arbitrado por Vossa Excelência, por dia de atraso no cumprimento de qualquer uma das obrigações acima, cujo valor, após execução própria, será revertido em benefício da parte Autora.
11.1.2. DO MÉRITO: No mérito, que seja julgada procedente os pedidos da ação para o fim de confirmar a tutela antecipada eventualmente concedida e:
11.1.2.1. Condenar o Réu na indenização a título de diferenças de reajustes pelas perdas inflacionárias dos anos de 2009, 2010 e 2011, devendo, assim, ser adotando ser adotando como índice o IPCA (ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR AMPLO), índice oficial do Governo Federal para medição das metas inflacionarias, apurado em liquidação de sentença, na habilitação de cada substituído, acrescidos de juros de mora sobre o valor devido no importe de 1% ao mês contado a partir da citação e correção monetária pela tabela ENCOGE.

11.1.2.2. Condenar o Réu em indenização relativa aos danos materiais resultantes da conduta analisada, que deverá ser correspondente ao prejuízo sofrido em decorrência do ato do Réu, ou seja, deverá equivaler ao montante em dobro do que é devido aos substituídos;

11.1.2.3. Condenar o Réu ao pagamento de indenização pelos danos morais causados aos substituídos, em valor ser arbitrado elo Juiz;

11.1.2.4. Condenação da parte Ré em honorários advocatícios calculados no percentual de 20% sobre o total da condenação mais custas processuais.

11.1.3. DEMAIS REQUERIMENTOS

11.1.3.1. A citação do Réu, na pessoa de seu Representante Legal, para que responda à ação, querendo, no prazo legal;

11.1.3.2. A intimação do Representante do Ministério Público;

11.1.3.3. O protesto pela prova do alegado por todos os meios de prova admitidos em direito, especialmente requisição e juntada de novos documentos em poder de terceiros.

11.1.3.4. Requer a Vossa Excelência que seja deferido o benefício da gratuidade da justiça, com fulcro na lei 1.060/50, com as alterações introduzidas pela Lei 7.510/86, por se tratar a parte Autora de entidade representativa de classe sem fins lucrativos. 
11.1.3.5. Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) para efeitos meramente fiscais.

11.2. Nestes termos, pede deferimento.

Recife, 23 de outubro de 2013.
ELIZABETH DE CARVALHO
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